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DECRETO Nº 467/2014 

Nomeia Pregoeiro do Município e dá outras 
providências . 

. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECR.ETA: 

Art. 1° - Fica nomeado os senhores Roberto Alencar Przendziuk, CPF 

nº 546.462:519-49 e RG nº 5.253.580-8 - SSP/PR, e Onerio Cambruzzi Filho, CPF nº 

062.575.819-66 e RG nº 9.429.975-6, para exercer a função de Pregoeiro do Município de 

Chopinzinho para o exercício de 2015. 

Art. 2° - Ficam igualmente nomeados, Clevis Trindade da Silva, CPF nº 

026.046.899-10 e RG nº 7.049.866-3 SSP/PR, Roseli Aparecida Scolari Lorenzi, CPF nº 

726.992.809-68 e RG nº 5.181.506-B SSP/PR, André Ademir Ghidin, CPF nº 928.186.929-20 e 

RG nº 5.969.760-7 - SSP/PR como equipe de apoio. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogado o Decreto nº 036/2014, de 31 de janeiro de 2014, e as disposições em contrário. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, nº 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : SOLICITAÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO 

No.Processo: 2015/10/003575 

Data Protoc .. : 27 /10/15 

Requerente .. : SECRETARIA DE ASS. SOCIAL 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/27/10/2015 
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! PREFEITURAMUN!C!PALDE, 
1 CHOPINZINHO ·PR 

1 2 .1 our. 2015 

1 Pro!oto!Oft:__:,5~ Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo em vista a necessidade da 

regularização no atendimento socioeducativo de adolescentes no cumprimento de medidas sócio­

educativas, solicita a vossa excelência, autorização para a aquisição, através de processo 

licitatório, na modalidade em que se enquadrar, dos serviços relacionados no Termo de 

Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da Secretaria 

Municipal de Assistencia Social. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 27 de outubro de 2015. 

Elia~ 
Secretaria Municipal de Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Assistência Social é responsável por garantir a execução 

da política pública de assistência social que tem dentre suas prerrogativas o atendimento 

à criança e ao adolescente cqmo indivíduos prioritários por sua condição peculiar de de-

senvolvimento e da proteção integral, previstos na Constituição Federal de 1988 e garan-

,,---- tidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA pela Lei 8.069/1990. 

Com estas prerrogativas legais os Poderes Públicos e Judiciais tem a incumbência 

de zelar pela garantia de tais direitos e dentre estes, está o atendimento à adolescentes 

que cometem atos infracionais e a eles é incutido pelo Poder Judiciário e Ministério Públi-

co o cumprimento de Medidas Sócio-Educativas. 

Conforme prevê o ECA, são seis as modalidades destas medidas, incumbindo-se à 

municipalização garantir que os adolescentes tenham atendimento através de programas 

socioeducativos o cumprimento de duas destas modalidades, sendo estas: cumprimento 

de serviços à comunidade e de liberdade assistida. 

Segundo a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, através de Reso-

lução 109/2009, compete a Proteção Social Especial - PSB executada pelo Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social - CREAS dar acompanhamento aos ado-

lescentes em cumprimento de medidas sócio-educativas, consideradas de média comple-

xidade que segundo a Tipificação, 

O serviço tem por finalidade prover atenção socioassistencial e acompa­
nhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioedu­
cativas em meio aberto, determinadas judicialmente. Deve contribuir para o 
acesso a direitos para a ressignificação de valores na vida pessoal e social 
dos adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço faz-se necessário a 
observância da responsabilização face ao ato infracional praticado, cujos 
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direitos e obrigações devem ser assegurados de acordo com as'\i~~L5 y,C~/' 
ções e normativas específicas para o cumprimento da medida. (Resolí:n;~: .. 
109/2009) 

Outra normativa que regulamenta tais execuções de medidas socioeducativas é fei-

ta pelo Sistema de Atendimento Sócio Educativo - Sinase o qual constitui-se de uma polí-

tica pública destinada à inclusão do adolescente em conflito com a lei que se correlaciona 

e demanda iniciativas dos diferentes campos das políticas públicas e sociais. 

O Sinase inclui os sistemas nacional, estaduais, distrital e municipais, bem como 

todas as políticas, planos e programas específicos de atenção ao adolescente em conflito 

com a lei. 

A nível de execução municipal, a demanda por atendimentos às determinações de 

acompanhamento de adolescentes nas medidas de serviços à comunidade ou liberdade 

assistida, tem deixado lacuna~; por não ter equipe mínima de profissionais que atendam a 

referida demanda. 

Estas lacunas percebidas pelo Ministério Público originaram o Termo de Compro-

misso de Ajustamento, por considerar este juizado· que não está sendo oferecido pela po-

lítica pública local à oferta de atendimentos e de programas e ações aos adolescentes ora 

referidos. 

Atualmente totalizam 10 (dez) adolescentes com determinação para cumprimento 

de serviços à comunidade e 04 (quatro) com determinação para liberdade assistida, estes 

últimos, não estão sendo atendidos devido à deficiência de profissionais para o acompa-

nhamento da execução das determinações judiciais. 

Diante da necessidade de adequarmos a estrutura de atendimento aos ado-

lescentes incursos em ato infracional e para cumprir ao Termo de Compromisso de Ajus-

tamento, em específico cite-se os termos: 1 - implementar pelo Município até 01.12.2015 



a política socioeducativa; 4.3 - disposição pelo município de profissionais 

o serviço correspondente. 

\~ f; . que~~~ • .,/J ~-.""'~ __ -::_../ 

Diante destes termos específicos é que se justificativa a necessidade de contrata-

ção temporária de profissional assistente social para atender tais termos referenciados 

que somam-se a outros 31 itens a serem cumpridos. Este profissional executará as ativi-

dades concernentes até o desenvolvimento do concurso público em curso, prevendo-se 

que a contratação mínima deve dar-se até fevereiro de 2016, considerando-se o tempo 

hábil da realização de concurso e contratação do referido profissional. 

Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalida-

de em que se enquadrar para a referida contratação temporária do profissional assistente 

social. 

Chopinzinho, 27 de outubro de 2015. 

Eli 

Secretária Municipal de Assistência social 
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TERMO DE t:OM·PROMISSO DE AJUSTAMENTO , ~-~-~ 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO. DO PARl\NA, por seu 

representante adiante assinada, no uso de suas atribuições, o. MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO/PR, pessoa juríàica de djreito público interno, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Rogério Masetto, e o CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CHOPINZINHO, neste ato re.presentado pelo seu 

Presiàente, Sr. Renato Patel, a teor do disposto no art. Sº, §6º, da Lei nº 7.34 7 í85, e art. 

211, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e 

CONSIDERANDO a ·necessidade de integral implementação da 

política municipal àe proteção aos direitos da cri'ança e do adolescente, nos moldes do 

previsto pela Lei Municipal e Lei Federal nº 8.069/90 .. em atendimento ao disposto nos 

.,, ...... ,, 'J')t:. ?27 (..\ 2n1 ~- ri d r c:tit"·r:- r; d 1. '-'' l~,. L..L.o, ~ " J·., tO~.os .a _,on .. ~, .... 1.,.ao, e ~ra1, 

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público, conforme disposto 

no art. 227, capút, da Constituição Federal e art. 4º, caput e par. único, da .Lei nº 8.069/90, 

assegurar a crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à · alimentação, à,, educação,. ao esporte, ao lazer, a 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao ~espeito e à convivência familiar e 

comunit~ria, dentre ou.tros direitos fundamentais inerentes à pessoa humana ( cf. art. 3º. da 

" Lei nº 8.069 /90); 

·' 
CONSIDERA.NDO que na forma do disposto no art.4º, par. único, 

alíneas "b", "e" e "d", da Lei nº 8.069 /90, a garantia de prioridade compreende, dentre 

outros fatores, a precedência de atcnàimento 'nos serviços públicos e de relevância públic;:1, 

a preferência na formulação e na execução das pol.ítíêas sociais públicas e a destinação 

privüeg~ada de recnrsos públicos· nas áreas relacionad~s com a proteção à criança e ao 

2d0lescente, o que importa. na previsão de verbas orçamentárias para fazer frente às ações 

": pcogramas de atenàimento voltados à população infanto-juve.ni! (conforme 1nteligênciél 
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~é·'' . CONSIDERANDO que a aludida garantia dé prioridade .tamb~-e-1.~- ~ .-;. &.[;' 
\ . ''A.r:--'~ ~~....., .x:P 

este~de aos adolescentes incursos na prática de ato infracional, para os quais o art. 228, da,.;-_-~.~-

Constituição Federal, em conjugação com os arts. 103 a 125, da Lei nº 8.069 /90, 

estabelecem um tratamento diferenciado e especializado; 
', 

CONSIDERANDO que, na forma do disposto no art. 88, inciso I do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, a municipalização se constitui na diretriz primeira da 

política de atendimento à criança e. ao adolescente, sendo também relativa à criação e 

_implementação de programas destinados a adolescentes autores de atos infracionais, 

/- notadamente aqueles que vis_am tornar efetivas e/ou dar supórte à execução das medidas 

socioeducativas de prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida; 

CpNSIDERANDO . que a municipalização das medidas 

socioeducatívas em meio aberto e dos programas a elas correspondentes é também 

expressamente prevista pela Resolução nº 119/2006, do Conselho Nacional dos Direitos da 

Crianca e do Adolescente - CONANDA, que instituiu o Sistema Nacional Socioeducativo -
~ JI . . 

SiNASP; 

CONSIDERANDO que foi identificada. a necessidade urgente tja 

implementação de tais programas socioeducativos, bem como da ampliação e adequação 

de outros serviços públicos, programas de atendimento, ações e estruturas de governo, de 
\ 

modo a permitir o atendimento rápido e eficaz de adolescentes incursos na prática de ato 

infracional e suas fa~ílias; 

CONSIDERANDO _qúe, no Município de Chopinzinho, a inexistência 

de tais programas espeCializados no atendimento de adolescen~es acusados da prática 

1 Que nos termos de seu item 4.1.S estãbelece:como obrigações dos municípios que: 
4.15 Especificas à esfera municipal 
Aos Municípios cabe: 
1) coordenar o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducatívo; 
2) ínstituir, reguiar e manter o seu sistema de atendimento socioegucativo, respeitadas as diretrizes 

gerais fixadas pela União e pelo respectivo Eúado; , 
3) elaborar o Plano Municipoi de Atendimento Socioedycatívo; 

· 4) editar normas compiementares para a organização e funcionamento dos programas de seu sistema; 
. 5] fornecer, via Poder Executivo, os meios e os instrumentos necessários ao pleno exercício da função 

fi:o:cafizadara do Conselho Tutelar; · \ · 
6) criar e manter os programas de atendimento para :1 execução das medidas de meio aberto; 
7) estabeleeer consórcios intermunicipais, e subsidiariamente em cooperação com o Estado, para o 

desenvolvimento das medidas socíoeducativas de sua competêncía. 
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h~fracio'nal, assim como a insuficiência e inadequação àas estruturas e serviços muni'ô,~~J~ . creff I 
- "'-•,,,:."77)lç • $ 'Ç. o '/ 

para fazer frente à demanda apurada, têm prejudicado e mesmo inviabilizado Õs,··--··~·"··"'"./ 

encaminhamentos efetuaàos peia Justiça da Infância e Juventude, comprometendo assim a 

solução dos problemas detectadps, com prejuízo direto não apena~ aos adolescentes e suas 

famílias, que deixam de receber o atendimento devido, mas a toda sociedade; 

CONSIDERANDO que, também por força àa citada Resolução nº 

119 /2006 do CONANDA e normas correlatas, é de_ responsabilidade· dos municípios a 

:rnple_rnentação dos pi:ogramas de atendimento· destinados ~ adolescentes incursos na 

prática de ato infracional e suas respectivas famfli~s em meio aberto, correspondentes às 

medlàas socioeducativas de liberdade assistida e prestâção de serviços à comunidade, 
' 

previstas no art. 112, incisos rn e. IV, d? Lei nº 8.069 /90, cabendo aos Estados (entes 

federados), a implementação dos programas' correspondentes às medidas sôcioecfocativas 

privativas de lJberdade relacionadas no art 112, inci·sos V e VI, do mesmo Diploma Legal, 

bem como prestar o devido auxílio para que os, mun!cípios implementem as medidas 

socioeducaclvos em meio aberto; 

CONSIDER.l\.NDO que a ·criação e manutenção de tais programas é 

parte intrínséca da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e da 

rede municipal de proteção infanta-juvenil, destinada a proporcionar-lhes a devida 

proteção integral, na forma do disposto no art. 1º, da Lei nº B.069 /90; 

CONSIDERANDO que o não oferecimento ou a oferta irregular dos 

programas e ações de governo acima referidos, na forma dq disposto nos arts. Sº; 98, inciso 

I e 208, incisos I, Vfl, VIII e par. único, todos da Lei nº 8.069/90, é ·causa de ameaça ou 

efetiva violáção dos direitos dos adolescentes submetidos a medidas socioeducativas, 

podendo acarretar a responsabilidade das autorjdades públicas encarregadas, sem prejuízo 

da tomada de medidas juditiais, conforme pre-..z.isto nos· arts. 212, 213 e 216, do mesmo 

Diploma Legal; 

CONSIDERANDO _que ao Ministério Público foi dada Jegitimação 

ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à infância e 

juventude, conforme arts. 127 e 129, inciso II, alínea "m", da Constituição Federal e arts. 

201, incisos V e VIH e 210, inciso Ida Lei nº 8.069 /90; 

'~ l --.._ 
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CONSIDERANDO aue diante das deficiências na estr~·t'u1~1,.,,de 0c/:'J 
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atendimento ao adolescente incurso em ato infracional no Município de Chopinzinho/PR; · 

esta Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude, usando das prerrogativas que lhe são 

atríbuídas em lei, em especial o disposto no art. 201, incs. V, VI, VII e VIH, todos da Lei n2 

8.069 /90 e art. 129, incis.os H, III e VI, da Constituição Federal, instaurou, em data de 17 de 

setembro de 2015, procedimento preparatório, visando a solucionar os problemas 

existentes (autos de nº 0035-15.000116-8/2015); 

" CONSIDERANDO que c_omo alternativa à propositura de demanda 

/-, judicial, e comó forma de .resolver rapidamente as deficiências estruturais e probiernas 

existentes, o art. 211; da Lei nº 8.069 /90, a ex_emplo do também previsto no art. Sº, §6º, da 

Lei nº 7.34 7/85, conferiu ao Ministério Público a legitimidade para tomar dos interessados 
'--' . 

cornpromisso de ajustamento de conduta às exigências legais;_ 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de o Município de 

Chopinzinho/PR adequar .seus órgãos, .programas, estruturas e orçamento às disposições 

da legislaçã.o federa} e deliberações dos Conselhos Municipal e NacJonal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente relativas à política de atendimento ao adolescente incurso na 

prática de ato infracionál, nos moldes do previsto nos arts. SH, inciso I e 259, par. único, 

ambos da Lei nº 8.069/90 e Resolução nº 119/2006 do CONANDA; 

RESOLVEM: 

Celebrar o presente COMPROMISS_O DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA, com fulcro no art. 5º; §6º, da Lei nº 7.347,, ele 24/07 /85 e art. 211, da Lei nº 

8.069 /90, mediante os seguintes TERMOS: 

1 Será elaborada e impi,ementada pelo Município de 

C_hopinzinho/PR, até a data de 01.12.2015, mediante a utilização de recursos constantes do 

orçamento em êxecução (2015), uma política socioeducativa, consistente em programas 

socioeducativos em meio aberto destinados ao atendimento de adolescentes envolvidos na 

prática de ato infracional. correspondentes às medidas socioeducativas de liberdade 

assistida e prestação de serviços à comunidade, previstas no .art. 112, incisos me IV, da Lei 

nº 8'.069 /90; 
. // 
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do Estado cio Pd~ú1'ã-l- 0 i 

Os íeferidos programas deverão ser dimensiohá?J.os. &'~-
~\~/./,". !4) 

. • • . . ' · r ,. '· .• '-7'r4 ··.$~V-~· m1c1almente, .vara o atendimento .de 15 auolescentes e suas respectivas ramihas; ~- . ço. _ .. / 
< • . ~ 

1.2 - A elaboração dos referidos programas ficará a cargo de técnicos 

da área social integrantes das Secretarias ou Departamentos Municipais responsáveis pelos 

setores de educação, saúd-e e assistência social, facultada a colaboração de profissionais àe 

outros setores ou contratados, devendo contemplar, quando de sua execução, ações 

conjuntas das três áreas mencionadas, dentre outras que possam ser tambem acionadas a 

prestar atendimento aos aàolesccntes e suas respectivas famílias;, 

1.3 - Os recursos necessár,ios à implementação dos programas acima 

referidos serão obtidos junto ao orçamento das Se,cretarias ou Departamentos Municipais 

encarregados das políticas d.e educação, ~aúde e assistência social ( cf. art. 90, §2º, da Lei nº 

8.069/90), através.do remanejamento dos recursos constantes do orçamento em execução. 

que poderão ser alocados de áreas não prioritár'ías, confo-rme disposto na Lei Orçamentária 

Municipal e Lei de Responsabilidade Fiscal e/ou, se necessário, por interméd}_o da abertura 

àe créditos orçamentários suplementa'f;es ou especiais, nos moldes dos citados Diplomas 

Legais e art. 259, par. único, da Lei nº 8.069 /90; 

1.4 - Os referiàos programas e as ações e serviços a eles relacionados 

serão também contemplados nas propostas de Plano Orçamentário Plurianual 2016-2019 e 
. . 

Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2016; em fase de elaboração. bem como na futura 

proposta de Lei Orçamentária de 20172 e exercícios subseqüentes, evitanào assim que 

sofram solução de continuidade; 

2 - A operacionalização das medidas socioeducativas em meio aberto 

deve prever, dentre outras: 

2.1 - a estrita observância' do estatufdo nos arts. 117 a 119, da Lei nº 

8.069/90, com especial enfoque pará capacitação e instrumentalização dos servidores.eíou 

voluntários que exercerão a função de oriéntadores, a fim de que possam encaminhar os 

adolescentes, quando necessário, a programas e serviços específicos de proteção e exercer 
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de forma efetiva e eficaz sua tarefa àe promover socialmente o jovem e sua famfli~{f~4çO ;:,f:-'~"' / 

. -··\= -· 
uma mterferência positiva em sua.vida; 

2.2 - a articulaçao com programas, ações e serviços destinados a 

promover: 

a) a matrícula e freqüência escolar, com aproveitamento, do 

adolescente, a qualquer momento ao longo do ano ietivo ( cf. art. 101, inciso III e art. 119 .. 

inciso II., da Lei nº 8.069 í90 e disposições correlatas da Lei nº 9.394/96), inclusive com 

previs.ão de reforço e contra-turno escolar, a cargo da Secretaria ou Departamento 

Nlurücipal encarregaào da educação; 

b) a orientação (no sentido da prevenção) e, se necessário, o 

tratamento especializado do adoiescente usuário de substâncias psicoativas, corr: a devida 

avaliação psicológica e postêrior atendimento, em regime ambulatorial, por intermédio de 

ações e serviços próprios a cargo da· S~cretaria ou Departamento Municipal encarregado àq 

setor de saúde, com previs-ão do atendimento por intermédio de Comunidades 

Terapêuticas ou mesmo em regime hospitaiar, parn os casos mais graves, mediante 

recomendação médica (cf. art. 101, incisos V e VI, da Lei nº 8.069/90 e/é art. 227, §3º, 

inciso VII, da Constituição Federal e disposições correlatas contidas na Lei nº 

10.216/2001); 

e) a busca da profissionalização de' adolescentes a partir dos 14 

(quatorze} anos, com sua inclusão em prog::a~1as de formação téçnico-profissional e 

aprendizagem, estimulando sua inclusão do mercado de trabalho (cf. arts. 60 a 69 e/e 119, 

inciso III, da Lei nº 8.069 /90; art 36, §§2º e 49 , da Lei nº 9.394/96 e art. 205, caput, da. 

Constituição Federal), podendo para tanto realizar convênios com escolas da Rede Estadual 

de Ensino e entidades não governamentais que àeserivolvam programas de aprendizagem, 

na forma do disposto na Lei nº 10.097 /2000; 

d) a orientação e o apoio aos país ou responsável, para que possam 

participar\1tiva e efetivamente do processo de resgate social do adolescente (cf. arts. 101, 

inciso .IV e 129, inciso IV, da Lei nº 8.069/9Ó), no exercício responsável dos deveres 
. --

inerentes ao poder familiar, relacionados no art. 22, da Lei nº 8.069 /90 e art. 1634, do 

'~ ~ ' -------, 
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em cumprimento ao disposto no art. 100, par. único, inci.-so íX, da ~~~AfO_s~5-'1-/ Código Civil, 

3.0ó9/90,: 

e) o tratamento especializado de pa_is ou respC?nsável que 

a.píesentem àístúrbios de ardem psicológica ou psiquiátrica, bem. como o envolvimento 

com substâncias psicoativas, inclusive o álcool (cf. art. 129, inciso s II e m, àa Lei nº 

8.069/90); 

'f) a assistência.. e. promoção social de toda a família do àdo1escente, 

na forma do disposto nos arts. 119, inciso I e 1219, inciso I, da Lei nº 8.069/90 e/e art. 2º, 

inciso II, da. Lei nº 7.429 /93 (LOAS) e art. 22(). caput e §8º, da Constituição Federal, com 

envolvimento direto dos técnicos a serviço dos Centros de Referência de Assistência Social 

- CRAS e Centros de Referêncía .Especializados de Assistência Social - CREAS, ou em 

serviços ou programas equivalentes; 

g) a destinação de pelo menos 10% (dez por,cento) das vagas em 

·Ddos os programas e projetos sociais destinados a adolescentes e jovens para aqueles em 

situação de conflito com a lei; 

h) o envio impreterivelmente mensal dos relatórios de 

acompanhamento e fiscalização dos adolescentes a que está sendo aplicada medida 

socioeducativa aos autos jüdiciais respectivos; 

i) comunicação imeàiata ao juízo em caso de descumpri!'Tiento da 

medida socioeducativa aplicada; 
\ . 

j) elaboração do plano indjVidual de atendimento do adolescente ao 

processo judicialno prazo lega! e observando os requisitos e formalidades expressas na Lei 

12.594/12; 

2.3 - o desenvolvimento, por parte dos Centros de Referência 

Especializada de Assistência Social - CREAS, Centros de Referência Especializados de 

Assistência Social - CREAS- e Centros de Atendimento Psicossocial - CAP.s ·(ou serviços e 

programas eaui:valentes existentes no municíoio) de uma pro-posta de atendimento 
"-' ; i>. • ,/ J. J / 

diferenciada para adolescentes em conflito com a 1ei e suas res~ctivas famílias, cõm a 

lfl !JI 
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definição de estratégias de atuação' em relação a adolescentes e famílias que se mos~m 0#/ 
. ",/Ct?; f' ~ G ;/ 

~, . ' . - . . . ~ -- )\ o $ ~.,., refraLanos as mtervençoes reahzaaas, de modo que eventuais raltas sejam imediatamente, ç ·:..,..... r 

aferidas, com o desencadeamento de ações tendentes a resgatar o faltoso, sem prejuízo da 

comunicação à autoridade judiciária, quando aferida a necessidade de substítuíção da 

medida em execução por outra mais adequada, nos,.moldes do previsto pelos arts. 99 e/e 

113, da Lei nº 8.069/90; 

2.4 ~ a continua rea~aliação da eficácia das medidas aplicadas e dos 

encaminhamentos efetuados, a partir dos índices de recuperação e reincidência de 

r· adolesc_entes atendidos (observado o disposto no art. 90, §3º, da Lei nº 8.069/90); 

3 -.Os recursos necessários à implementação dos programas e ações 

complementares acima referidos serão contemplados no orçamento das Secretarias ou 

Departamentos Municipais encarre~aàos da e~ucação, saúde e assistência soei ai ( cf. art 90, 

§2º, da Lei nº 8.069 /90), atentando-se, quando da execução orçamentária, para o princípio 

da prioridade absoluta à criança e ao adolescente cf. art. 4º, par. unico, alíneas "e" e "d'', da 

Lei nº 8.069 /90 e art. 227, caput, da Constituição- Federal. 

3.1 - As dotações orçamentárias acima referidas não impedem 

outras, próprias das áréas mencionadas ou de oútros setóres da administração municipal 

que, àiretzi ou indiretamente, executem .. ou possam vir a executar programas 

complementares de atendimento na área da criança e. do adolescente; 

3.2 - As dotações orçamentárias acima referidas. sao independentes 

da necessária destinação de recursos próprios para o Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente ( cf. art. 260; §5º, da Lei nº 8.069 /90}, que serão utilizados para 

ações e programas de caráter emergencial, não contemplados no orçamento, de acordo 

com as· deliberações do Conselho MuI)icipal dos Díréitos da Criança e do Adolescente, que é 

o seu gestor (cf. art. 88; inciso IV, da Lei nº 8.069/90); 

3.3-- No mesmo diapasão, o acima exposto não altera a obrígação do 

Município em implementar-outras ações, serviços e programas específicos de atendimento 

a crianças, adolescentes e famílias, a critério do ~ortselho Municipal dos Díreítos da Criança 

e do Adolescente - CMDCA, cujo plano de ação das políticas de atendimento à criança e ao 

~ "~. 
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adolescente deverá ser· contemplado nas propostas de Plano Orçamentário Plurta~ B_ "~~ .. :-/ 
2016-2019; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária para 2016 .. devendo esta 

última incorp,orar o plano de aplicação dos recursos necessários à efetivação das políticas 

deliberadas, através de dotações próprias a serem incluídas nos orçamentos dos setores da 

administração responsáveis pela sua implementação (saúde, educação, ação social ett.); 

3.4 - Da mesma forma, não desobriga o município de, em 

cumprimento do disposto no art 134, par. único, da Lei nº 8.069/90, contemplar no 

orçamento da Secretaria ou Departamento Municipal ao qual o Conselho Tutelar estiver 

vinculado, os recursos necessários ao seu fµncionamento ininterrupto, estando af 

compreendidas as verbas necessárias ao custeio do aluguel da sede, luz, teiefone, água, 

material de expediente, combustível e manutenção de veículo próprio e ou que lhe seja 
._ 

destinado para utilização em caráter contínuo), pagamento de servidores lotados no órgão,. 

além dos subsídios devidos aos conselheiros; 

4 - Para o cumprimento de todas as obrigações acima relacionadas, o 

Município deverá promover junto a seus órgãos e programas as adaptações necessárias, 

conforme determina o art 259, par. único, da Lei nº 8.069 /90 e, se não disponíveis nos 

quadros do município, deverá ser providenciada a contratação, após prévio concurso 

públic9 em 'andamento, de profissionais com a habilitação necessá\ia, em 90 (noventa) 
,. 

aias. 

4,1 - Para os programas de apoio. orientação e atendimento de 

adolescentes em cumprimento das medidás de liberdade assistida e prestação de serviços à 

comunidade, bem como seus pais ou respons$.ve1, dever2 ser contratada equipe técnica 

multidisciplinar consistente em, ao menos, ·01 (um) psicólJgo e 01- (um) assistenté sociaL 

que frearão encarregadas de realizar visitas aos. adolescentes e suas respectivas famílias, 
'- . 

, elaborando relatórios e efetuando atendimento técnico profissional necessário. 

4.2 - Numa perspectiva preventiva, os referidos profissionais 

também préstarão suporte técnico ao Conselho Tutelar local, podendo ainda ser utilizados 

para atenàer casos diversos encami~hados pelo JUízo da Infância e da Juventude da 

Comarca e, eventualmente, fornecer auxílio técnico às entidades que .m:estam atendimento 

-'~· l~ 
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"'crianças e adolescentes no município, de acordo com' regulamento e escala previanlÍi&:!!'~,-~"~ 
f'.xados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

4.3 - Enquanto não rnndufdo o concurso públicÓ em andamento 

para fins de contratação dos referidos profissionais, o Município deverá dispor de 

profissionais habilitados. de modo a prestar, desde fogo, o serviço correspondente, 

enviando os_ relatórios mensais de acompanhamento das medidas socioeducativas nos 

processos judiciais, 'elaborando o plano individual de atendimento conforme determina a 

Lei 12.594/12, comunicando o júízo !mediatamente em caso de descumprimento das 

medidas e oferecendo o programe de liberdade assistida; 

4:4 4 Se necessário, para fins de adequação à Lei de Responsabilidade 
- ~ . 

Fiscal, serão tomadas as providências a que aiude o art 23, §1º da Lei Complementar nº 

101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como art. 169. §3º, iriCiso Ida Constituição 

Federal de 1988; 

5 - O Executivo Municipal, em cumprimento ao disppsto no art. 12, 

§32, da Lei Complementar nº 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal, 30 (trínta) dias antes 

do prazo final para o encaminhamento, ao Poder Legislativo local, das propostas de Plano 
. / 

Orçamentárjo Plurianual 2016~2019, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 

de 2016, remeterá cópias àas mesmas ao Ministério Público, de modo~ permitir a'aferição 

da adequação do orçamento municipal ao contido no presente Termo e às disposições 

contidas nos art. 4º, caput e par. único; alíneas. "e" e "d" ? art. 259, par. único, da Lei nº 
\ 

'8.069/90 e art. 227, caput, da Constituição Federal. 

5.1 - No mesmo sentido, encaminhará de Ímediato qualql!er 

alteração subsequente às propostas de leis orçamentárias, bem como informará de 

eventuais emendas tendentes 3 suprimir ou restringir dotações à área da infância e 

juventude propostas pela Câmara Municipal, de modo a permitir a tomada, pelo Ministério 

Público, das medidas administrativas e judiciais que se fizerem necessárias; 

6 - As ações e programas acima referidas~ bem como as demais que 

venham a ser definidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -

CMDCA, serão implementadas em observância ~w princípio constituciypal da prioridade 

f/%
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absoluta à criança e ao adolescente (an:. 227. caput, da Constituição Federal e art. 4º e ;~<'1q.r- c~r;;,cPf:/ 

. -"~~~// 
único, alíneas "b", "c·· e "d'', da Lei nº 8.069/90), devendo ser providenciado o ~·~"' 

remanejamento dos recursos, orçamentários que se fizerem necessários no orçamento de 

2015 em execução, sem prejuízo da previsão das metas e recursos complementares no 
' . 

Plano Orçamentário Plurianual 2016-2019, bem como na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 

Lei Orçamentária de 2016 e exercícios subseqüentes,; através de àotações próprias a serem 

incluídas nos orçamentos dos setores da adminis.tração resp-onsáveis pela sua efetiva 

implementação (saúde, educação, ação social etc.J. 

Quando da execução orçamentária, será dada a mais absoluta 

prioridade na implementação dos programas e áções a"cima referidos, além de outras 

voltadas à área da infância e j~1ventude, a teor do contido no citado art. 4Q, par. único. 

aiíneas "e" e."d", da Lei nº 8.069 /90 e art. 227, caput, da Constituição Federal. 

. ' ' 
O não cumprimento do contido no presente Termo sujeitará a pessoa 

dos Compromitentes ao pagamento de multa de R$ 10.000,00 (de:t; mil reais) a cada mês 

de atraso, que será exigida de imediato em regular processo -de execução por quantia 

certa, sem necessidade d,e notificação ou interpelação (nos termos dos arts. Sº, §6º, da Lei 

nº 7.347 /85, e art. _585, inciso VIt do Código de Pro!=essó Civil), e será recolhida ao Fundo 

Especial para a Infância e Adolescência Municipal, sem prejuízo da adoção das medidas 

judiciais cabíveis, com a apuração de eventual responsabilidade do agente público omisso, 

a teor do dispçstc no art. 208, caput e par. único cíc art. 216, todos da Lei nº 8.069/90, bem 

como disposições correlatas contidas no Dec. Lei nº 201/67 e Lei nº 8.429 /92 {Lei de 

Improbidade AdministratiyaJ. Os prazos a serem cumpridos são: 

a} Para a.obrigação prevista no iterr: 1, o COMPROMISSÁRIO deverá 

comprovar o integral cumprimento até a data de-;01.12.2015, 

b) Para a obrigação de reaÍizar o concurso previsto no ítem 4.3 e dar 

posse aos aprovados, o COMPROMISSÁRIO deverá comprcvar o cumpri.mento da obrigação 

até a data de 01.02.2016. 

Ficam. cientes os compromitences de que este Termo de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta tem eficácia data- de sua dasde a. plena,/! ~ ~i 
,.-··------. 
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assinatura, valendo como ti~ulo executivo extrajudicial, na forma do art. 211, da L;~~--=~~~~,l' 
8.069/90, art 5º, §6º da Lei n_º 734.7 /85 e do art. 585, VII do Código de Processo Civil. 

Por fim, por estarem compromissados, firmam este termo em 04 

(quatro }-vias de igual teor. 

Chopinzinho, 06 àe outubro· de 2D15. 

RENATO PATEL 

Presidente do CMDCA 
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\~~STINA MARCON L!STON. 

Procuradora Geral Adjunta 
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CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.p/J.i,_~.g-"11 S. -c.c;;~vcf/' 
ESTADO DO PARANÁ :::.. ~ !/ t 

Telefax (46) 3242-8600 • Rua Santos Dumont, nº 3.883 "''L'ç~::;>..-·· 
85.560-000 CHOPINZ/NHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 27/10/2015 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

f' DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SOCIAL 

Recebido a solicitação para Contratação de Serviço Social, protocolada pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, sob nº 3575/2015, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório. 

r 



T 
Item Quant. Unid. 

01 04 Mês 

.. 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Rua Santos Dumont, nº 3.883- Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Descrição Unit R$ Total R$ 
Prestação de serviços por Profissional Gradu-
ado em Serviço Social, para atuar junto ao 
CREAS no atendimento socíoeducativo em 
meio aberto de adolescentes, no cumprimento 

2.767, 13 11.068,52 de medidas socioeducativas de Liberdade As-
sistída - LA e de Prestação de Serviços à Co-
munidade - PSC. 01 profissional - 30 horas 
semanais. 

TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO - R$ 11.068,52 

[SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Assistência Social. 

A responsabilidade técnica pela solicitação, acompanhamento e fiscalização dos serviços fica a car­
go da Secretária Municipal de Assistência Social, abaixo subscrita. 

Chopinzinho, 27 de setembro de 2015. 

E~ a t-'1a1a 
Secretária Municipal de Assistência Social 
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EMPRESA:JJS DESENVOLVIMENTO HUMANO lTOA 

CNPJ: 19.468.645/0001-81 

CONTATO: JACINTA IMIG 

E-MAll:desenvolvimento.humano@outlook.com 

ORÇAMENTO 

QUANTIDADE DESCRIÇÃO ! VALOR 
UNITÁRIO 

01 profissional - Prestação de serviços por 2.767,13 
30 horas semanais profissional graduado em 
04meses Serviço Social, para atuar 

junto ao CREAS no 
atendimento sodoeducattvo 
em meio aberto, de 
adolescentes no cumprimento 
de medidas socioeducatívas 
de Liberdade Assistida ~ LA e 
de Prestação de Serviços à 
Comunidade - PSC. 

'~?(k, ~ ~ i 

'<l.ten. ·-::~:::// 

1 VALOR 1 
! 
1 

TOTAL 
! 

11.068,52 

l 

Choplnzlnho, 29 de outubro de 2015. 

Jacinta lmig 

carimbo e assinatura da empresa. 
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Rua Duque de Caxias, 168, Centro Coronel Vivida - PR. ~:::_,,-.:, · 
Telefone: 46 3232-2381/ e-mail: egongriesang@yahoo.com.br 

CNPJ:20.957.413/0001-76 
..... .. 

QUANTIDADE 

01 profissional -
30 horas semanais 
04meses 

ORÇAMENTO 

DESCRIÇÃO VALOR VALOR 
UNITÃRIO TOTAL 

Prestação de serviços por 2.970,00 11.880,00 
profissional graduado em Serviço 
Social, para atuar junto ao CREAS 
no atendimento socioeducativo 
em meio aberto, de adolescentes 
no cumprimento de medidas 
socioeducativas de Liberdade 
Assistida - LA e de Prestação de 
Serviços à Comunidade - PSC. 

Chopinzinho, 23 de outubro de 2015. 

r20.957 .413/0001·76
1 

EGON GRtESANG ·ME 

Rua~ de Carias fl8 
t.!SSM-000 CofoMIVWldl PlflM .J 
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QUANTIDADE 

01 profissional -
(30 horas 
semanais)- 04 
meses 

ORÇAMENTO 

DESCRIÇAO VALOR VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

Prestação de serviços por 3.450,00 13.800,00 
profissional assistente social, 
junto ao CREAS para 
atendimento junto a política 
socioeducativa em meio 
aberto, de adolescentes no 
cumprimento de medidas 
socioeducativas de liberdade 
assistida e de prestação de 
serviços à comunidade. 

São João, 23 de outubro de 2015. 

DJDNTOLOGIA L TOA - ME 
J: 20.748.882/0001-85 
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EMPRESA: ÍNTEGRA- DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL LTDA 

CNPJ: 17.857.915/0001-10 

CONTATO: MARGARETE MISTURINI DALLA COSTA 

E·MAIL: 

ORÇAMENTO 

DESCRIÇÃO CARGA PERfODO VALOR VALOR TOTAL 
HORÁRIA UNITÁRIO 
MENSAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 30HORAS 4MESES 3500,00 14.000,00 
PROFISSIONAL GRADUADO EM 
SERVIÇO SOCIAL, PARA ATUAR 
JUNTO AO CREAS NO 
ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO EM MEIO 
ABERTO, DE ADOLESCENTES NO 
CUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
SOOOEDUCATIVAS DE 
LIBERDADE ASSISTIDA- LA E DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE - PSC. 

Francisco Beltrão, 22 de outubro de 2015 

~'~~4-_~ 
MARGARETE MISTURINI DAUA COSTA 

Sócia Administradora 

r-17 .857.91510001-10., 
INTEGRA· DESENVOLVIBTO 

SOCIAL E PROF1SSIONAL LTDA • IE 
Rua GiocOndO Fellppi, 888 

WI NOvl • CEP 85605-330 
L FrancilCO 8eltrlO • Param ..1 
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46 3524 11 7 4 - Rua Giocondo Felippi, 888 - Vila Nova - Francisco Beltrão - PR 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ •« --

DATA: 27/10/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAUCOMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DESTINADOS A MEDIDAS SOCIO EDUCATIVAS. 

VALOR R$: 11.880,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

Secretaria de Assistência Social 

14.02.082430023.2.138.3.3.90.39 (1926) FONTE: 000 

Atenciosamente, 

-~J,>w.W(~''' A') ' 

RODR1~SKI 
Contabilidade 

LUCIANI ~IRO CENCI JWn:as 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA-PARECER 

DATA: 27/10/2015 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO SOCIAL. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para início de 
Procedimento Licitatório para Contratação de Serviços Sociais, constantes no Termo de 
Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, 
entendemos ser perfeitamente viável as referidas contratações e somos de parecer favorável que 
mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO. 

Atenciosamente, 

Delair v/ÍlÍ~2 
Presidente da Comiss~~; Permanente de Licitações 
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DECRETO Nº 228/2015 

Substitui Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

l das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

1 • ' •• 

:CONSIDERANDO a exoneração do Sr. André Ademir Ghidin, por meio da Portaria 

nº 224/2015, ~m 30/06/2015; 

CONSIDERANDO a necessidade de substituição do membro e presidente da 

Comissão Permanente de Licitações: 

!QEC ~ETA: 

Art. 1·0 -·Fica nomeado para compor a Comissão Permanente de Licitações como 

Presidente o Senhor D.elairVilmar Ambrosini, CPF nº 039.755.099-53, RG nº 1.233.474-5/PR, em 

substituição ao Sr. André Ademir Ghidin, CPF nº 928.186,929-20 e RG nº 5 .. 969. 760-7 - SSP/PR. 

T .Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor a partir de 01 de julho de 2015, ficando 

revogada as disposições em contrário. 

GABINETEDO PREFEITO. DE CHOP 
~ ·~ 

NHO, PR, 03 DE JULHO DE 2015. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 

N°3<:i~ de füo".\ /2015 pg n°1b 
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ESTADO DO PARANÁ \~ /!!/ 
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov~<:· /"'-/ 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº 

3575/2015 e considerando a média de preços, estipulada pela Secretaria de 

Assistência Social, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na 

forma Presencial, do tipo menor preço, nos termos das Leis Federais nº. 8.666/93 e 

alterações posteriores e nº 10.520/02, bem como a LC 123/06 e LC147/14. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Rogér 
Prefeito 

Chopinzinho, 28 de outubro de 2015. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 234/2015 

PREGÃO 

EDITAL Nº _/2015 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTA­
ÇÃO DE SERVIÇO SOCIAL JUNTO AO CREAS. 

1 



,,,---

,,,.~ 

-- •• --~ _..~ • ....... "" •• ...,., .~ 0 ~ ... -f3:~~<t-t-

\ < U) 

CNPJ: 76.995.41410001-60 \~ , § j 
Rua Santos Dumont, nº 3.883 -Telefax (46) 3242-8600 \::'~<'- • .f'/ 

85.560-000 CHOPINZINHO P~n l. s"-0~ / 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.0 /2015 

1 - PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão de Licitações, designada pelo Decreto n. 0 473/2014, torna público para conhecimento 
dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI­
ÇO SOCIAL JUNTO AO CREAS, Exclusivo para Empresas enquadradas como Micro Empresas - ME ou 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO. 

DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
DE REPRESENTANTE: DIA DE DE 2015, ATÉ ÀS_:_(-----------) HORAS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Santos Dumont, n.º 3883, CEP 85.560-000 - Chopinzinho -
Paraná. 

Pregoeiro: Roberto Alencar Przendziuk. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e Decreto Municipal nº 61/2005, de 09 de março de 2005, que regulamenta a modalidade do 
Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14 e Lei Complementar Municipal nº 049/2009 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 -DO OBJETO 

1.1 O presente Pregão tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SOCIAL JUNTO AO CREAS. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi­
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
2.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, além dos elencados no art. 9° da Lei 
8.666/93: 
2.2.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.2.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
2.2.3 -Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ili, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli­
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.2.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.2.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.3 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
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cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art 
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
2.4 - Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos­
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe­
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho - CRC ou o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE­
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em Anexo. 
3.3 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pe­
queno porte deverão apresentar, a fim de comprovar o enquadramento: 
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de emissão de no máximo 
06 (seis) meses. 
3.3.2 - Caso não seja apresentado os documentos solicitados, nas alíneas "a", do item 3.3, não será 
concedido os benefícios das Leis 123/2006 e 147/2014. 
3.3.3 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, ca­
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu­
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
3.3.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
3.3.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regylarjdade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o propo­
nente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcela­
mento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
Na falta da regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% (dez por cento) 
do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
3.3.6 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
3.4 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e a Certidão Simplificada da Junta Co­
mercial do Estado, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes 
de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
3.5 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
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tante legal, e a Certidão da Junta Comercial do Estado, deverão vir em envelope separado dos 
envelopes nº 01 - Proposta de Preços e envelope nº 02 - Documentos de Habilitação. 
3.6 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 

/- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL /IP (inserir número)/2015 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EDITAL /IP (inserir número)/2015 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita­
ção, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu­
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

,,--. a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre­
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni­
co (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc ... ), na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explícitamente o prazo de validade, será coinsiderado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos serviços, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas de­
cimais após a vírgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1 ), descrição completa 
dos Serviços. Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso será consi­
derado este último. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor Unitário e Total dos serviços 
elencados no Termo de Referência ou Justificativa deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional, 
expressos em algarismos e por extenso. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga­
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor­
me termo de referência (Anexo 1 ). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
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i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro­
curador). 
1) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele­
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super­
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1 - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
r- Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.5. 

4.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. (Caso não 
conste a abrangência das Contribuições Sociais, deverá ser apresentado também a CND do INSS). 
4.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.5 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre­
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT}, emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br. 
4.4.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum­
prindo o disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.7 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não existe em seu quadro 
societário e de empregados, servidor (es) público (s) da contratante, exercendo função(ões) de gerên­
cia, administração ou tomada de decisões, na forma do art. 9°, inciso Ili da Lei 8.666/93 (conforme modelo 
em anexo). 

,---, 4.4.8 - Declaração de Disponibilidade de Profissional com Graduação Acadêmica em Serviço Social, em 
situação regular junto ao Conselho Regional de Serviço Social - CRESS/PR, com vínculo empregatício com 
a Empresa adjudicatária. 

4.4.8.1 - Nesta Declaração deverá constar o Nome do Profissional, Número do CPF, Número do RG, nº 
do CRESS/PR. 

4.4.8.2 - A comprovação de vínculo empregatício entre o Profissional e a proponente poderá ser median­
te registro em carteira de trabalho ou Contrato Específico de Prestação de Serviços. Para dirigente ou sócio 
de empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembléia de sua investidura no 
cargo ou contrato social. 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, os seguintes documentos: 
1 - registro comercial, no caso de empresa individual. 
li - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis­
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ili - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi­
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar­
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
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VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da 
empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e 
compatível com o objeto da presente licitação. 
4.6 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re­
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4. 7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces­
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

"·- a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri­
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas­
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici­
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre­
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio­
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
nº 061/2005. 

c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX , do artigo 11, do Decre­
to nº 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi­
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

ofertado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, 
devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação mo­
mentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre­
ço; os demais lances deverão cobrir o lance de menor valor. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 

d.5) Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá o Pregoeiro verificar se ocorreu empate 
ficto previsto no§ 2º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela LC 147/14 e Lei 
Complementar Muncipal nº 049/2009, alterada pela LCM nº 079/2015, ou seja, propostas apresenta-
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das por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por cento) acima 
do melhor preço ofertado. Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 
bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada, até então, ven­
cedora do certame. 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.3.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi­
do. 

f.4.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.5.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.6.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou­

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.7.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen­

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 

seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 1 O deste Edital. 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Ane­
xos. 

6 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4. Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhados por escrito, protocolados diretamente junto ao Pregoeiro, 
na sala da Divisão de Licitações, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de 
não conhecimento. 
6.1.5. As dúvidas a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente informal. 



CNPJ: 76.995.41410001-60 
Rua Santos Dumont, nº 3.883 -Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 CHOPINZINHO P 

7 - DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di­

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. - A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur­
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. r- 7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 - O presente Pregão tem por objeto a seleção de propostas visando a contratação de pessoa jurídica 
especializada para Contratação de serviços de Assistente Social, a serem executados de acordo com os 
requisitos constantes do Termo de Referência e Anexo 1. 
8.2 - A contratação se efetivará por meio de contrato, com vigência de 04 (quatro) meses contados a partir 
de sua assinatura, sem reajustes de valores; podendo ser prorrogado justificadamente. 
8.3 - Caso haja a prorrogação do Contrato, o mesmo não poderá ser reajustado. 
8.4 - O proponente vencedor e/ou contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 
8.5. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami­
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli­
cação das penalidades previstas neste Edital. 
8.6. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
8.7. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
8.8. Os proponentes vencedores deverão obedecer às normas gerais de segurança, de acordo com a legis­
lação em vigor. 
8.9. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

9 - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pagará em 
Reais (R$), correspondente aos serviços executados. 
9.2. Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO, em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços 
e serão disponibilizados após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria envolvida, será 
encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
9.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa­
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
9.4. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
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9.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
9.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsa­
bilidade da adjudicatária. 
9.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne­
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
9.8. A repactuação de preços poderá acontecer somente de comum acordo entre as partes e será precedi­
da de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a Planilha de Custo e Formação de 
Preços para os serviços contratados. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Na hipótese de apresentação de declaração falsa, deixar de apresentar a documentação exigida 
para o certame ou, ainda, recusar-se a entregar o objeto licitado injustificadamente, ficará impedido de con-

1 tratar com o Município de Chopinzinho pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7° da Lei 10.520, de 
1 17 de julho de 2. 002. 

10.2. De conformidade com o art. 86, da Lei n. 0 8666/93, o atraso injustificado na entrega do objeto deste 
certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 10% (dez por cento). 
10.3. A multa prevista no item 10.2 será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Secreta­
ria do Município da Fazenda e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a 
multa prevista no item 10.4, alínea b. 
10.4. Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Ad­
ministração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no Diário Oficial do Estado, as seguintes pe­
nalidades: 

a) Advertência por escrito. 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre a 

parcela inadimplida do contrato. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO 

MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, por prazo não superior a 2 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução 
total, sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penali­
dade (5 anos). 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

/I penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 
1 10.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

intimação por parte do MUNICÍPIO, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir 
com este MUNICÍPIO, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução 
pela Procuradoria do MUNICÍPIO. 
10.5.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa 
não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal. 
10.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente in­
formado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá­
rias: 14.02.082430023.2.138.3.3.90.39 (1926) Fonte - 000. 

12. DOS ANEXOS 

12.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Descrição dos Serviços e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
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Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 - Modelo de Declaração de Cumprimento do Inciso Ili, do Art. 9° da LEI 8.666/93. 
Anexo 7 - Minuta do Contrato. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

V 

13.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa­
ção do Acervo do MUNICIPIO. 
13.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra­
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti­
cipantes na forma da legislação vigente. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

.r- MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen­
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
13.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer­
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
13.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan­
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
13.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu­
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
13.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 061/2005, publi­
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 

~, 13.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de CHOPINZINHO - PR, com exclu­
são de qualquer outro. 
13.12. Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, diretamente ao Pregoeiro, na sala da Divisão de 
Licitações, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob pena de não conhecimento. 
13.12.1 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

Rogério Masetto 
Prefeito 

Chopinzinho, 29 de outubro de 2015. 

Delair Vilmar Ambrosini 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS 

Item Quant. Unid. Descrição Unit R$ Total R$ 
Prestação de serviços por Profissional Graduado 
em Serviço Social, para atuar junto ao CREAS no 
atendimento socioeducativo em meio aberto de 

~' 
01 04 Mês adolescentes, no cumprimento de medidas socioe- 2.767,13 11.068,52 

ducativas de Liberdade Assistida - LA e de Presta-
ção de Serviços à Comunidade - PSC. 01 profis-
sional - 30 horas semanais. 

TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO - R$ 11.068,52 

/ 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREGOS 

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital nº _/2015 

Item Quant. Unid. Descrição Unit.-R$ Total- R$ 
Prestação de serviços por Profissional Graduado em 
Serviço Social, para atuar junto ao CREAS no aten-
dimento socioeducativo em meio aberto de adoles-

01 04 Mês centes, no cumprimento de medidas socioeducativas 
de Liberdade Assistida - LA e de Prestação de Ser-
viços à Comunidade - PSC. 01 profissional - 30 
horas semanais. 

Total-R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, mão de obra, seguros e 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução 
do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Execução: De acordo com o Cronograma da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Assinatura 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc ... ) 
CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

Local e data. 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr . 
.......................................... , Carteira de Identidade n.º ....................... , inscrito no CPF n.º ....................... , 
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re­
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
r habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 

nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

,..,..-

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



CNPJ: 76.995.41410001-60 
Rua Santos Dumont, nº 3.883 -Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 CHOPINZINHO P. 

ANEX04 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXlll DO ART. 7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) ...................................................................................... CNPJ n.0 
.......•••.•.•••...•............. , 

sediada ................................................................. , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.º _/2015, DECLARA expressamente que: 

.~ 1 - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

/ 

li - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

Ili - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obri­
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXOS 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: ............................................................................................................................. . 

ENDEREÇO .................................................................................................................................... . 

CNPJ: ................................................ FONE/FAX:(Oxx .......... ) 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató­
r- rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital nº _/2015, instaurado pelo Município de Chopin­

zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita­
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



/' 

r 

-- - - -- - - - - - -- - .. \ < 

CNPJ: 76.995.41410001-60 ~'\ 
Rua Santos Dumont, nº 3.883 -Telefax (46) 3242-8600 · ô~{ 

85.560-000 CHOPINZINHO P , 
1l~A 

ANEXO 6 

DECLARACÃO CUMPRIMENTO INCISO Ili, DO ART. 9° DA LEI 8.666/93 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ nº , com endereço na Rua __ , nº 
------------' Bairro , CEP: __ na 
cidade de Estado do , telefone (_) 
------------- , DECLARA, sob 
as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso Ili, do artigo 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da contratante exer­
cendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou 
servidores do Município de Chopinzinho. 

Local e data. 

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa) 
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ANEXO 7 

MINUTA CONTRATO Nº /2015 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA---------

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Santos Dumont, nº 3.883, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito, senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797.794.179-15 e do RG nº 4.947.954.9 SSP/PR, 
residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: -------------------------------------, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua----------­
-------------------------, na cidade de Chopinzinho estado do Paraná - BR, com CNPJ Nº --------------------------­

/~ --, neste ato representada Legalmente pelo senhor(a) ----------------------------------------, portador(a) do CPF Nº 
------------------------ e do RG nº ----------------------------, ora denominado CONTRATADA 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório nº _/2015, na Modalidade Pregão 
Presencial - Edital nº _/2015, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Quant. Unid. Descrição 
Item 

Prestação de serviços por Profissional Graduado em 
Serviço Social, para atuar junto ao CREAS no aten-
dimento socioeducativo em meio aberto de adoles-

01 04 Mês centes, no cumprimento de medidas socioeducativas 
de Liberdade Assistida - LA e de Prestação de Ser-
viços à Comunidade - PSC. 01 profissional - 30 
horas semanais. 

Total-R4 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS 

Início da execução dos serviços: 03 (três) dias após a assinatura do Contrato. 
Duração da Execução dos Serviços: 04 (quatro) meses. 
Vigência do contrato: 05 (cinco) meses. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

Unit.- R$ Total-R$ 

Para a execução dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a importância 
total de R$ ...... ( ... ) mensal, sendo que o mesmo será pago sempre no dia 15 (quinze) do mês subsequente 
à prestação dos serviços, totalizando o contrato em R$ .... ( .... ). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: 14.02.082430023.2.138.3.3.90.39 (1926) - Fonte 000. 

CLÁUSULA QUINTA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Executar os Serviços previstos na Cláusula Primeira, seguindo o Plano de Ação e Cronograma da Secretra-
ria Municipal de Assistência Social. · 
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O proponente vencedor e/ou contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas con­
dições apresentadas na licitação, os acréscimos que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente. 
A Contratada deverá disponibilizar Profissional capacitado com graduação específica na área de Serviço 
Social e acatar as Ordens e Diretrizes Éticas e Profissionais da Secretaria Municipal de Assistência Social e 
os Termos do Edital que gerou este Contrato, sempre vinculadas ao interesse da Administração Municipal. 
Fica desde logo, A CONTRATADA, notificada e ciente, que não cumprida a obrigações acima mencionadas, 
assumirá total responsabilidade civil e criminal por tudo o que venha a ocorrer e perderá igualmente o direito 
de participar nas próximas licitações. 
Apresentar as notas fiscais correspondentes a execução dos serviços, com todos os campos preenchidos, 
sem rasuras e que devidamente atestada serão encaminhadas para o pagamento. 
Ficará por conta da CONTRATADA, a responsabilidade sobre Contratos de Trabalho que venha a efetuar 
com terceiros ou pessoas no desempenho do serviço. 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, ob-

~ jeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços exe­
cutados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 

~~ 

O MUNlC!PlO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item aci­
ma, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
Os proponentes vencedores deverão obedecer às normas gerais de segurança, de acordo com a legislação 
em vigor. 

É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedado a CONTRATADA, a cessão ou transferência do presente Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA AL TERACÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer par­
te. 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

O MUNICÍPIO designa a Secretária Municipal de Assistência Social, Senhora Eliana Piaia, como Fiscal e 
Gestora deste contrato, o qual registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, desde que comprovado o não cumpri­
mento das obrigações assumidas e constantes no Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial -
Edital n.º _/2015. 
A CONTRATADA deverá comunicar com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a sua intenção de rescin­
dir o presente Contrato obrigando-se a continuar o trabalho contratado durante este período. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 
1 - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato. 
li - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei nº 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 

,,,, 
l2 
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apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada. 
Ili - As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações. 
IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor con­
tratual para pagamento de qualquer crédito gerado pelo CONTRATADA, independente de qualquer comuni­
cação judicial ou extrajudicial. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VISTORIAS 

A CONTRATANTE se reserva o direito de promover vistorias periódicas ou quando achar necessário, no na 
prestação dos serviços contratados, para constatar se preenche as exigências da Legislação em vigor. 
Parágrafo Único - No caso de ser constatado qualquer irregularidade ou ausência de acessórios necessá­
rios, a CONTRATADA será oficiada para providenciar a regularização e com o prazo determinado, sob pena 
de rescisão do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se a analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Testemunhas: 

Chopinzinho, PR, --------------------------- de 2015. 

Município de Chopinzinho - Contratante 
Rogério Masetto - Prefeito 

Contratada 
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Processo nº 234/2015 

Edital nº __ /2015 

Pregão Presencial 

PARECER JURÍDICO 

1 1 NOV. · 2015 

À apreciação da Procuradoria o processo licitatório nº 234/2015 de 

Pregão Presencial, para emissão de parecer referente à contratação de empresa para 

prestação de serviço social junto ao CREAS do município de Chopinzinho. 

A Secretária Municipal de Assistência Social, justificou a solicitação 

da referida contratação, demonstrando que a demanda por atendimentos às 

determinações de acompanhamento de adolescentes nas medidas de serviços à 

comunidade ou liberdade assistida, tem deixado lacunas por não ter equipe mínima de 

profissionais que atendam a referida demanda. Da mesma forma, justificou a 

necessidade, para atendimento ao Termo de Compromisso de Ajustamento firmado 

com o Ministério Público do Estado do Paraná. 

Foi carreado aos autos a solicitação e justificativa pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social (fls. 04-07), o Termo de Referência (fl. 21 ), 

Orçamentos (fls. 22/25), Termo de Compromisso de Ajustamento (fls. 08/19), 

autorização do Sr. Prefeito para a ·abertura do procedimento licitatório e para a 

preparação da minuta do Instrumento de licitação na modalidade Pregão Presencial 

(fls. 20 e 30), Edital de Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial e demais 

anexos (fls. 31/49). 

Às fls. 26 do present_e processo, a Secretaria de Finanças informa 

que existem recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações 

referentes ao objeto especificado. 

A modalidade utilizad.a, PREGÃO PRESENCIAL, possui 

conformidade com a Lei de licitações e, também, com a Lei nº 10.520/2002. 

Porém, verifica-se que no Termo de Referência foi indicado a 

prestação de serviços por Profissional Graduado em Serviço Social, sendo que a 

indicação correta é a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de Assistência social. 

Dessa forma, da análise da documentação apresentada, tem-se que 

o presente processo licitatório, atende as exigências da lei nº 8.666/93 e 10.520/2002, 

motivos pelos quais esta Procuradoria entende não haver óbice legal ao seu 
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prosseguimento, desde que devidamente alterado o Termo de 

termos acima expostos. 

É O PARECER. 

Chopinzin~o, 05 de outubro de 2015. 

\ Dali~ Cristina Marcon Liston 

~ocuradora Geral Adjunta 

OAB/PR nº 38.395 
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